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    À minha esposa, Rosa, e aos meus filhos, Claudia, Ximena e Rodrigo, que sempre têm me apoiado e incentivado nos meus sonhos, planos e desafios.




    Aos meus pais, pelos ensinamentos para o estudo e a dedicação ao trabalho, e à minha família, sempre presente nas minhas lembranças.




    Aos amigos, que tive o privilégio de conhecer e com os quais convivi em diversas etapas da minha trajetória, aprendendo com o exemplo deles sobre o valor da amizade, o respeito pelas pessoas de conhecimento e o cumprimento das responsabilidades junto com a prática do comportamento ético.




    Finalmente, dedico este livro ao pessoal da engenharia e construção, que trouxe do projeto à realidade as obras que nos rodeiam e que nos surpreende pelas soluções e desafios por eles superados, contribuindo assim na transformação para um mundo melhor.


  




  

    RECONHECIMENTO




    Gostaria de agradecer aos colegas e amigos com os quais tive contato direto durante a elaboração deste livro e que me incentivaram para que ele pudesse chegar finalmente às mãos do leitor. Sou grato também às pessoas das quais recebi ensinamento profissional em cada projeto novo a que fui chamado a participar, permitindo-me assim ganhar mais experiência. Também aprendi a ser otimista e não desistir, trabalhando sem descanso até conseguir chegar às soluções e superar os problemas que nos esperam em cada curva dos caminhos da vida.




    O livro foi escrito na sala de leitura do lar e em três bibliotecas das quais guardo as imagens dos locais e das pessoas com especial carinho. Alguns capítulos foram iniciados na bela e imponente biblioteca da Escola Militar “General Bernardo O’Higgins”, em Santiago do Chile, onde se formam os oficiais do exército chileno. Comparecia à referida biblioteca sempre de manhã, acompanhado da neta Tamara Hagen, na época formando em Direito na Universidade de Los Andes.




    Durante as permanências junto à esposa, Rosa, na cidade de Sunny Isles Beach, Flórida – USA, visitava com frequência a biblioteca localizada no City Hall, que forma parte do sistema público de bibliotecas do Condado Miami-Dade. A biblioteca possui um catálogo grandioso de livros, biografias, vídeos etc., além de difusão de publicações e programações semanais de atividades para crianças, jovens e adultos, informada à comunidade mediante correio eletrônico.




    Outra parte foi redigida na ampla biblioteca da PUC – Pontifícia Universidade Católica no Rio de Janeiro, onde sempre recebi excelente atendimento pela equipe da Divisão de Bibliotecas e Documentação. Escrevi ali com plena tranquilidade, perto de jovens estudantes de diversas especialidades, que, concentrados em seus estudos e trabalhos de equipe, preparavam-se para formar parte da próxima geração que orientará o crescimento e o desenvolvimento do Brasil.




    Percorri as diversas etapas da minha carreira também com colegas de outras disciplinas e pessoas de diversos países e culturas e ganhei amizades que perduram até hoje, ficando guardadas na minha memória, superando as distâncias e as diferentes atividades e rumos que cada um tomou posteriormente na vida.




    Por esses motivos, este livro está dedicado a todas essas pessoas, que são muitas, como uma retribuição às manifestações de apoio e consideração que sempre recebi. Mas quando eles souberem ou lerem este Reconhecimento, saberão que seus nomes e sobrenomes, sim, estão escritos e lembrados nesta página, e somente me cabe dizer-lhes agora:




    Muito obrigado!


  




  

    PRÓLOGO




    A experiência de trabalhar em vários países e continentes me permitiu conhecer as particularidades da engenharia e construção em obras de grande porte, assim como participar em licitações e execução de projetos com cláusulas contratuais redigidas de acordo com normas locais ou internacionais.




    Um projeto de engenharia, desde seu início, sempre estará sujeito a situações difíceis e imprevistas, ocasionadas principalmente pela multiplicidade de fatores participantes, tais como: clientes, investidores, empresas de engenharia, construtoras, consultores, profissionais, stakeholders, mão de obra, provedores de materiais e equipamentos, tecnologias, país e local das obras, eventos excepcionais da natureza, leis etc.




    Existe o claro consenso de que não há dois projetos iguais e que, ao término de cada um deles, haverá aprendizados para os participantes envolvidos, na plena certeza de que executar uma obra de engenharia será sempre uma empreitada desafiadora, tanto para o cliente como para a empresa contratada. Este livro foi escrito visualizando a gestão do contrato, considerando o ciclo de vida do projeto, desde a sua iniciação até constituir-se em realidade.




    Foram descritos neste livro diversos conceitos, padrões, metodologias e informações que devem ser conhecidos e aplicados para a correta gestão de um projeto, lembrando que sempre haverá uma constante evolução da tecnologia e de procedimentos aplicáveis. Não foram incluídos quadros nem formulários, porque alguns deles são padronizados dependendo do software utilizado e outros, apropriados ao tipo específico de projeto e/ou à forma da apresentação dos dados pelos interessados, mas o livro inclui os elementos que permitem a elaboração para atender caso a caso. As curvas, os gráficos e as pesquisas dos autores citados formam parte da referência bibliográfica.




    O primeiro foco deste livro está baseado na boa gestão de um contrato, mediante procedimentos já consagrados e melhores práticas que permitam manter o escopo do projeto dentro do chamado triângulo de gerenciamento de obras, cujos vértices correspondem a custo, cumprimento do prazo e qualidade estabelecida.




    O segundo ponto é o inquestionável avanço da tecnologia, provocado pela chamada Quarta Revolução Industrial, trazendo inovações nos equipamentos, hardwares e softwares, novos algoritmos com a aplicação da inteligência artificial, aplicativos que hoje são comuns e dominam nossa vida cotidiana, incremento na participação de robôs, inovadores sistemas construtivos, novas necessidades, restrições ambientais etc.; o que demandará maiores investimentos das empresas projetistas e construtoras, assim como a capacitação dos quadros técnicos funcionais, condições essas necessárias para sobreviver e manter-se competitivo na indústria da construção, em um cenário de transformação acelerada que se vislumbra a partir da pandemia da COVID-19, chamado já de o “novo normal”.




    O terceiro aspecto trata da transparência na execução de projetos públicos e privados, mediante a utilização de modelos de contratos consagrados no mundo e gestão honesta e competente, que reduziriam sobrecustos, superfaturamento e desvio de recursos; dinheiro que permitiria executar projetos básicos e prioritários em benefício da população. O livro foi dividido em onze capítulos que tratam das seguintes matérias:




    O primeiro capítulo, denominado Introdução, trata do propósito do livro e das organizações internacionais relacionadas com economia global, financiamento, procurement, contratação e transparência na indústria da construção, assim como outros organismos de classe e associações, principalmente dos Estados Unidos e da Europa, que norteiam o caminho desse mercado. É feita uma análise dos fatores de riscos, que devem ser estudados e analisados por qualquer companhia que pretenda participar em licitações internacionais em países onde não tenha atuado ou pretenda instalar-se. A parte final do capítulo está dedicada à identificação de atos de corrupção e atores envolvidos.




    O segundo capítulo trata dos Modelos de Contratos recomendados para os diversos tipos de obras, com destaque para os modelos elaborados e atualizados por organismos internacionais e utilizados na maioria dos países desenvolvidos, com condições gerais e condições particulares aplicáveis segundo o caso.




    O Projeto de Engenharia forma o centro do terceiro capítulo, considerando o projeto bem elaborado, junto ao planejamento e orçamento integrado, a base da chamada Primeira Regra de Ouro.




    O quarto capítulo corresponde ao Processo de Licitação, com foco na estrutura montada pelo cliente, para atender de forma adequada o objetivo esperado, fornecendo as informações e exigências que as empresas precisam cumprir nas etapas de pré-qualificação e seleção final de concorrentes para a licitação e posterior adjudicação. Essa etapa é considerada a Segunda Regra de Ouro para a realização de um empreendimento. O capítulo também descreve uma série de práticas questionáveis que aparecem nessa importante etapa do processo.




    A Administração pelo Contratante é tratada no quinto capítulo e corresponde à Terceira Regra de Ouro de um empreendimento. O contratante, por intermédio do Engineer e da equipe de fiscalização, administrará o contrato, controlando a execução das obras, além de resolver a maior parte das controvérsias que possam aparecer, para evitar conflitos.




    O sexto capítulo trata da Administração pelo Contratado, que corresponde à segunda parcela da Terceira Regra de Ouro,em que é analisada a estrutura dimensionada para atender a execução das obras e cumprir com as obrigações estabelecidas no contrato.




    No sétimo capítulo, Desenvolvimento das Obras, são analisadas a prevenção de riscos e acidentes de obras e as etapas marcantes da construção. Será comentado o desperdício de recursos com obras paralisadas e abandonadas, incluindo os “elefantes brancos” ou obras faraônicas, obras regionais e de emergência. Também serão identificadas diversas causas que provocam estragos nos custos e prazos podendo inviabilizar o projeto.




    As Técnicas de Análise de Obras são tratadas no oitavo capítulo, devendo-se notar que a aplicação correta das técnicas selecionadas dependerá de cada caso. Essas técnicas levam o nome dos seus autores e estão baseadas em curvas que foram calculadas com informações específicas, para determinadas condições e tipo de obras, mas que servem como respaldo ou parâmetros dentro da faixa de aplicação e são aceitas em disputas internacionais. As técnicas estão relacionadas com atrasos de obra, perda de produtividade, custos diretos, custos indiretos do escritório central, perturbação e performance do contrato.




    O nono capítulo é dedicado às diversas causas de Reclamos do Contratado, com base em documentação contratual, registros e técnicas aplicadas, na demonstração de que os prejuízos causados com atrasos e maiores custos cabem contratualmente ao contratante. Um dos itens foi dedicado ao evento excepcional provocado pela pandemia da COVID-19, que afetou os contratos de construção através do mundo, indicando as recomendações de organismos internacionais na procura das soluções em termos de extensão de prazos e ressarcimento de prejuízos.




    O décimo capítulo trata das Análises dos Reclamos pelo Contratante, com a utilização das ferramentas de defesa disponíveis no contrato, que permitem ao contratante e ao Engineer fazer frente aos diversos tipos de reclamação. Também serão comentadas as cartas de intenção e as reclamações com direito a indenização, que possibilitam ao contratante o direito de resposta contra o contratado pelo incumprimento deste às cláusulas contratuais.




    O décimo primeiro capítulo está referido à Resolução de Controvérsias. Um importante aspecto é o cumprimento dos prazos em cada uma das etapas no caso dos contratos modelo FIDIC, em que as decisões são atribuições do Engineer, podendo depois ser direcionadas, em caso de insatisfação das partes, ao DAAB – Dispute Avoidance/Adjudication Board, antes de constituir-se uma disputa e culminar em arbitragem ou litígio na justiça. O capítulo trata também das regras de negociação, dos acordos amigáveis, de mediação e de conciliação.




    Nesse capítulo, também vamos tratar dos impactos da pandemia da COVID-19, que tem afetado globalmente toda a classe de negócios e fez com que, no caso da indústria da construção, as partes envolvidas procurassem dirimir a extensão de prazos e o ressarcimento de custos da maneira mais justa, dentro do que permitem as cláusulas e orientações de organismos internacionais relacionados.




    O leitor que estiver participando na atualidade de alguma das etapas que conformam um projeto poderá ir diretamente ao capítulo que trata do assunto de interesse imediato, para confrontar a situação do seu projeto com a análise exposta por este autor. Recomenda-se que volte posteriormente à sequência original, porque os capítulos guardam relações entre eles, e algumas consequências são frutos de circunstâncias causadas e descritas em capítulos anteriores.




    Onze breves histórias, transmitidas, modificadas e repassadas através do tempo, foram incorporadas no final de cada capítulo para dar um “break” e mostrar um caso real antes de continuar com a leitura dos temas principais do livro.




    A bibliografia pesquisada inclui livros e artigos publicados por acadêmicos e autores consagrados na gestão de contratos, publicações oficiais de organismos internacionais, normas recomendadas e guias, que merecem ser consultadas pela transmissão de conhecimento e experiência disponibilizada para leitura de estudantes universitários, acadêmicos, profissionais, estudiosos, usuários e futuros líderes nessa disciplina.




    Sergio Diaz


  




  

    CAPÍTULO PRIMEIRO – INTRODUÇÃO




    1.1 PROPÓSITO DESTE LIVRO




    É do interesse do autor que o propósito deste livro seja o de contribuir ao conhecimento do leitor sobre a atuação de organizações e pessoas que têm responsabilidades na aplicação e administração de recursos financeiros em projetos públicos e privados em nível global, considerando que a indústria da construção atualmente movimenta em torno de doze trilhões de dólares por ano, gerando cem milhões de empregos e participando entre quatro e sete por cento do PIB (produto interno bruto) dos países, nos quais os investimentos em infraestrutura têm como objetivo:impulsar a economia e o fortalecimento da indústria nacional, a criação de fontes de trabalho, maiores oportunidades de conhecimento para os profissionais e obtenção de margens de lucros adequados e lícitos para as empresas executantes dos empreendimentos. Portanto, o livro pretende transmitir que, através dos procedimentos seguidos pela gestão contratual das partes, é possível obter os benefícios sociais esperados pelo interesse público e a justa remuneração a que tem direito o contratado pela execução dos seus serviços.




    Estamos evidenciando uma revolução tecnológica que está transformando e modificando a forma como vivemos, o nosso trabalho e as relações entre as pessoas, as empresas e os governos, tudo a uma velocidade nunca experimentada pela humanidade e de difícil previsão. No campo da engenharia e construção, isso obriga as empresas a reexaminar a forma de como fazer negócios, tomando agora como base a produtividade obtida a partir dos avanços tecnológicos e a aplicação de inovadores procedimentos de gestão.




    A cada dia que passa, a execução de projetos com contratos cheios de cláusulas genéricas que deixam brechas para práticas ilícitas fica menos sustentável e mais exposta, devido à vigilância e à denúncia de organismos internacionais e à atuação decidida de governos e poderes públicos que,mediante a aplicação e revisão das leis existentes, eliminam o espaço para esse tipo de práticas. Estudos do WEF – Fórum Econômico Mundial indicam que a corrupção e outras práticas ilícitas subtraem anualmente da economia dos países em vias de desenvolvimento valores próximos a USD 1,26 trilhões. Nessa mudança de modelo, cabe a empresas do setor privado uma grande responsabilidade e posicionamento para não se prestar a participar nem usufruir de desvios de recursos, que bem poderiam ser aplicados em projetos que atendam necessidades básicas da população mais carente.




    O avanço da automação – em atividades repetitivas – na construção, mineração, indústria automotriz e indústria florestal, entre outros setores da economia,está transformando os índices de produtividade de equipamentos e as habilidades dos operadores, em uma primeira fase, antes de se chegar a uma maior automação. Para completar esse ciclo, a chegada da inteligência artificial, as operações digitais, a globalização das comunicações, Big Data e novos softwares e hardwares permitirão às empresas de engenharia e construção a obtenção de melhores ferramentas de gerenciamento e a contratação crescente de profissionais de informática e de outras profissões que ainda são futuras, exigindo a permanente atualização do conhecimento e treinamento dos seus trabalhadores com as novas destrezas.




    Igualmente, os profissionais no topo da pirâmide do gerenciamento deverão ter uma clara visão das operações digitais e poderão liderar e apoiar suas equipes nessa nova fase tecnológica do negócio; assim como eles próprios atualizarem-se para se manter relevantes nas suas atividades, percebendo as suas lacunas de conhecimento e dedicando tempo para fazer reciclagem, estudar e aprender de maneira constante, independentemente da idade e da bagagem adquirida ao longo do tempo, a qual não será mais suficiente. Assim, atualização e novos conhecimentos serão obrigatórios e continuarão formando parte das regras do jogo e da sustentabilidade das empresas na imprevisível perpetuidade no mercado.




    Da mesma forma, as universidades hoje em dia procuram encurtar a brecha entre os programas de estudos e as novas necessidades das empresas públicas e privadas, identificando as habilidades requeridas com a atualização das grades curriculares e otimizando assim a transmissão de conhecimentos aos formandos das atuais gerações universitárias, dentro de uma nova visão, para que profissionais realmente preparados possam participar nesse competitivo mercado de trabalho. Dessa forma, espera-se que esses profissionais tenham condições de assumir um compromisso ético e profissional em benefício do desenvolvimento da sociedade, reduzindo a brecha educacional, tecnológica e de transparência existente em relação aos países mais avançados.




    1.2 ORGANISMOS DE REFERÊNCIA




    a) OECD e o conceito de compras




    Em 1961 foi criada a OECD – Organisation for Economic Co-operation and Development, que tem por objetivo a promoção de políticas públicas que melhorem as condições sociais e econômicas dos países. Entre outros valores, a organização manifesta que a sua credibilidade está construída na base da confiança, integridade e transparência. Em 2022, apenas 38 países cumpriam os requisitos para formar parte da organização. O Guia de Avaliação de Concorrências detalha os requisitos que devem ser cumpridos como parte essencial para ingressar na OECD, visto que os candidatos mais avançados conseguem cumprir inicialmente entre 20% (vinte por cento) e 30% (trinta por cento) desse checklist e levam cinco ou mais anos até completá-lo. Mais de uma centena de países não mostra maior interesse na membresia e continua com as suas práticas protecionistas e sistemas de controle com menores exigências.




    O documento da OECD, Principles for Integrity in Public Procurement, estabelece detalhadamente as normas pelas quais devem ser realizadas as compras públicas que envolvem suprimentos para escolas e hospitais, medicamentos e vacinas, anúncios de publicidade, contratação de obras públicas etc.,com o objetivo de minimizar ou eliminar operações fraudulentas e/ou práticas corruptivas entre os organismos requerentes e os provedores de materiais, equipamentos ou serviços.




    A compra feita de maneira correta, mediante a atuação ética das partes envolvidas, permite o adequado uso dos recursos em obras ou serviços, sem desperdício nem desvios vultosos, e recebimento dos produtos dentro dos prazos contratados. Assim, é possível que os orçamentos desses organismos públicos se mantenham sem estouro, dentro dos valores estabelecidos, podendo atender os projetos programados, com excedentes para atender projetos básicos, deixando de ser adiados de forma permanente pela falta de recursos.




    Todos os Estados têm sites de transparência e de sistemas com leis e regulamentos para compras, contratação de obras públicas ou serviços, porém mais de 70% (setenta por cento) deles não se enquadram nos requerimentos das Normas da OECD e deixam brechas para compras sem licitação ou licitações direcionadas, permitindo assim ações ilícitas. Por essas razões, é preciso a atualização de leis nacionais, tornando-as mais rígidas, exigentes e realistas.




    b) Transparência internacional




    Foi criada em 1993 essa organização com sede em Berlin, Alemanha, que trabalha em parceria com governos de mais de 100 países, empresas e membros da sociedade civil para denunciar abusos de poder, subornos e acordos sigilosos e enfrentar a corrupção, desenvolvendo procedimentos e medidas efetivas preparadas por experts de empresas, universidades, ONGs etc., que têm sido adotadas pela maioria dos países sobre as mais diversas matérias. Além das publicações sobre os países e do Ranking Anual da Corrupção Mundial, destacam-se os seguintes procedimentos para reduzir as oportunidades de corrupção, melhorando o conhecimento e as habilidades das pessoas e organizações para combatê-las:




    • Setor privado – Princípios para combater o suborno.




    • Setor público – Pactos de integridade e princípios para empresas do Estado.




    • Educadores e outros membros da sociedade civil – Ferramentas aos que lutam contra a corrupção.




    Portanto, para qualquer empresa que pretenda buscar novos negócios ou participar em projetos internacionais onde não tenha operações e precise conhecer melhor o provável mercado local, é recomendável começar dando uma revisada no site da OECD, no último ranking da Transparência, e no site do Fórum Econômico Mundial, para ter uma ideia mais elaborada do aperfeiçoamento das instituições daquele país visualizado e do nível dos riscos a que a empresa poderá ficar exposta.




    c) Fórum Econômico Mundial




    O Fórum Econômico Mundial (WEF) foi estabelecido em 1971 como uma fundação sem fins de lucro. A sua sede fica na cidade de Gênova, na Suíça, tendo como objetivo a cooperação público-privada, para trazer progresso e melhorar o standard de vida dos países do planeta, dentro de elevados padrões de governança, moralidade e integridade.




    O Fórum se reúne anualmente em Davos, na Suíça, com a presença de governantes, ministros da área econômica, organizações financeiras, empresários do setor privado e outras entidades, para tratar assuntos econômicos de grande interesse; e o tema da corrupção tem ganhado cada vez um maior espaço nas últimas décadas. O Fórum publica mensalmente informes sobre denúncias e combate à corrupção instalada, em diferentes escalas, em países de todos os continentes. Hoje em dia, alguns trilhões de dólares são desviados anualmente pela corrupção no planeta, degradando a vida de milhões de pessoas de média e baixa renda e indo na contramão dos objetivos do Fórum. O sempre mencionado “crescimento sustentável” tem como contrapartida a corrupção, que o anula.




    d) Federação Internacional de Engenheiros Consultores (FIDIC)




    A Federação Internacional de Engenheiros Consultores (FIDIC) foi fundada em 1913 por três países: a Bélgica, a França e a Suíça. Hoje em dia, as associações nacionais da FIDIC têm representação em mais de 100 países e desenvolvem variados aspectos da engenharia consultiva, tais como: modelos de contratos, análise de riscos, meio ambiente etc. A FIDIC tem promovido treinamentos, conferências e publicações desde o ano 1957, com a publicação do Red Book, seguida em 1963 pela aparição do Yellow Book. Diversas edições se sucederam, e em 1999 houve a primeira edição do chamado Rainbow Suite com os livros Red, Yellow e Silver, sendo posteriormente publicados outros livros de modelos de contratos, consultorias e acordos. Em dezembro de 2017, apareceu a segunda edição atualizada do Red Book, Yellow Book e Silver Book, considerados como um marco mais adequado aos novos tempos para a contratação de projetos internacionais de grande porte.




    e) Banco Mundial




    O Banco Mundial com sede em Washington, D.C., Estados Unidos, tem determinado, mediante um marco de parceria com cada país membro (Country Partnership Framework), os procedimentos e prioridades para a aplicação dos recursos que o Banco vai financiar. Por meio das diretrizes para aquisições (Red Guidelines) e diretrizes para seleção de consultores (Green Guidelines), o Banco Mundial indica os requisitos e recomendações que os países e instituições devem cumprir para serem considerados elegíveis aos empréstimos e contratos de construção e consultoria.




    O Banco adotou em 2005, mediante um Convênio de Concessão de Licenças com a FIDIC – Federação Internacional de Engenheiros Consultores –, a utilização da versão denominada MDB Harmonized Construction Contract, resultado do trabalho do Comitê de Contratos da FIDIC, e o MDB (Multilateral Development Banks), para utilização obrigatória nos projetos de grande porte. A versão MDB, também chamada de Pink Book, é uma publicação especial a partir do Red Book, versão 1999 e atualizada em 2010.




    No que se refere ao combate à corrupção, destaca-se a cláusula 15 – Rescisão do contrato por parte do contratante, por meio da subcláusula 15.6, referente a práticas corruptivas e fraudulentas, que podem levar ao corte do empréstimo. O Banco também tem o direito de requerer nos contratos que os licitantes, fornecedores e empreiteiros lhe permitam inspecionar as contas, os registros e outros documentos do contrato, assim como requerer que eles sejam objetos de auditorias, levadas a cabo por empresas de auditoria designadas pelo Banco. Na subcláusula são identificados os tipos de corrupção e as penalidades aos infratores, sejam empresas, organismos, representantes ou funcionários delas. A redação da subcláusula tem algumas diferenças para cada banco participante, pelas definições próprias deles para cada um dos atos de corrupção. A subcláusula 15.6, sem ser exaustiva, indica quatro atos de corrupção:




    • Suborno: ação de induzir terceiros a praticar determinado ato em troca de dinheiro, bens materiais ou outros benefícios.




    • Extorsão ou coerção: obrigar terceiros a fazer ou deixar de fazer algum dever, por meio de ameaças ou violência, com a intenção de obter vantagem ilícita.




    • Fraude: ato enganoso para lesar ou ludibriar outros, ou a cumprir determinado dever.




    • Conluio: acordo sigiloso entre duas ou mais partes para defraudar ou causar danos a terceiros, ou obter um fim ilícito.




    Após a publicação, por parte da FIDIC, em dezembro de 2017, das novas versões dos livros da Rainbow Suite, em fevereiro de 2019, o Banco Mundial e os bancos regionais participantes assinaram um novo Convênio de Concessão de Licenças com a FIDIC, pelo período de cinco anos, para a utilização dos modelos. Os bancos participantes do convênio com a FIDIC são os seguintes:




    • Banco Mundial.




    • Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID).




    • Banco de Desenvolvimento do Caribe (CDB).




    • Banco Asiático de Desenvolvimento (AsDB).




    • Banco Africano de Desenvolvimento (AfDB).




    • Banco de Comércio e Desenvolvimento do Mar Negro (BSDB).




    • Banco Europeu de Desenvolvimento (CEB).




    • Banco Europeu para a Reconstrução e o Desenvolvimento (EBRD).




    • Agências participantes: AFB (França), AusAID (Austrália), EXIM (Coreia do Sul) e JICA (Japão).




    f) Outras organizações de referência




    Algumas das organizações aqui citadas têm uma longa trajetória na indústria da construção, havendo estabelecido modelos de contratos, normas e estândares para as suas relações com os clientes. Da mesma forma, promovem publicações, dados estatísticos, cursos de treinamento e congressos anuais para seus membros. Destacamos as seguintes:




    • AACEI Association for the Advancement of Cost Engineering International, USA.




    • AIA American Institute of Architects, USA.




    • AIPM Australian Institute of Project Management.




    • APM Association for Project Management, UK.




    • AGC Associated General Contractors of America, USA.




    • CBIC Câmara Brasileira da Indústria da Construção.




    • CMAA Construction Management Association of America, USA.




    • IACCM International Association of Contract and Commercial Management,USA.




    • IPMA International Project Management Association, Switzerland.




    • MCAA Mechanical Contractors Association of America, USA.




    • NCMA National Contract Management Association, USA.




    • NEC4 New Engineering Contract, UK.




    • NECA The National Electrical Contractors Association, USA.




    • NSPE National Society of Professional Engineers, USA.




    • PMI Project Management Institute, USA.




    • SCL Society of Construction Law, UK.




    1.3 CARACTERÍSTICAS DO PAÍS DE ATUAÇÃO




    A decisão de empresas do negócio da construção, de participar em projetos internacionais e/ou da instalação em regiões do mercado interno, somente poderá ter resultados positivos, em médio prazo, se uma série de aspectos devidamente analisados recomendarem o investimento inicial de instalar uma subsidiária ou sucursal da casa matriz e o deslocamento de um grupo selecionado de executivos e especialistas para dirigir as atividades da empresa nesse mercado; uma vez assegurado que os ajustes necessários ao seu modelo de gestão têm correspondência com seu Programa de Compliance e preservarão suas vantagens competitivas. Caso a adaptação seja impraticável com as suas normas corporativas, a recomendação é evitar o investimento e a atuação nessa região ou país.




    a) Aspectos políticos




    Os riscos para a empresa e as relações com os representantes das instituições do Poder Público e setores privados serão diferentes, uma vez que se trata de países com regimes democráticos presidencialistas, países com sistemas parlamentaristas governados por primeiros-ministros, reinados ou outros tipos de governos com instituições estáveis, e cidadãos satisfeitos com o quadro político existente.




    b) Aspectos culturais e barreiras linguísticas




    Dentro dos países, existem características regionais que diferenciam as pessoas, entre as quais se incluem: costumes seculares e religiosos, uso de sinônimos, arte, músicas tradicionais, comidas típicas, gestos corporais etc.; além de outras relacionadas com a atividade econômica principal da região, distâncias dos grandes centros do país, proximidade de fronteiras, características climáticas, movimentos migratórios etc.




    Outro aspecto a superar são as barreiras linguísticas, que dificultam a comunicação entre os engenheiros e os trabalhadores, a qual deverá ser feita por encarregados que falam o idioma ou dialeto dessa mão de obra, afetando o contato direto do trabalho em equipe. Até em países que falam a mesma língua, há palavras com distinto significado ou sinônimos não usados em outras regiões. O mesmo acontece com a forma de redigir documentos e interpretá-los corretamente. Diversos aparelhos e softwares já permitem uma melhor comunicação entre pessoas que falam diferentes idiomas, superando aos poucos as barreiras linguísticas.




    c) Quadro jurídico e regulatório




    O conjunto das leis abrangendo código civil, código do trabalho, código penal, leis e normativas comerciais para criação e operação de companhias e sociedades, leis de acidentes do trabalho, leis de contratações e outsourcing bem como a atuação de instituições, tais como congresso, tribunais de justiça, tribunais de contas, agências reguladoras, entre outros organismos, permitem às empresas, com a contratação de escritórios de advocacia locais, conhecer as documentações exigidas para a instalação e operação comercial de sucursais ou subsidiárias, assim como as formalidades para registro nos organismos do Estado, relacionados com tributação, participação em licitações, contratação de pessoal, cadastro de importação e outras licenças e permissões.




    d) Política fiscal e mercado de capitais




    Principalmente, quando se trata da entrada de uma empresa em um novo mercado externo, deverão ser conhecidas diversas regulações publicadas pelos Bancos Centrais e empresas internacionais de auditoria. Tais regulações se referem às operações de câmbio, royalties, assistência técnica, juros bancários, impostos, incentivos e formalidades para contabilidade, finanças e apresentação de estados de situação financeira, assim como ao grau de abertura ao investimento estrangeiro e à confiança do investidor, quando se trata de levantar financiamento interno ou internacional.




    e) Avaliação de risco para investimentos e créditos




    Cabe conhecer a capacidade de pagamento do país, para o qual basta consultar uma das agências especializadas em credit ratings, que atuam em mais de 180 países soberanos e que fazem avaliações para determinar o risco que significa investir em um país ou dar um crédito a uma entidade governamental, que possa não ter a capacidade de honrar os compromissos da dívida ou pagar a exportadores estrangeiros. As avaliações levam em consideração os riscos políticos, econômicos, comerciais e outras informações sobre os prováveis devedores.




    As quatro agências de avaliação de riscos de investimentos e créditos mais reconhecidas são: Standard & Poor’s, Fitch Ratings, Moody’s Corporation e DBRS (Dun & Bradstreet). Todas elas fazem relatórios com avaliações para o curto prazo de um ano e para longo prazo, no caso de períodos maiores. Para efeitos de ratings, utilizam escalas desde a letra “A” até a “D”, acrescentando letras minúsculas e signos mais (+) e menos (-) com algumas variedades entre as agências. A aplicação da escala “D” está referida à situação especulativa, não sendo recomendada em absoluto pelas agências de ratings para investimentos ou outorgar crédito a nenhuma entidade, seja soberana, pública, mista ou privada.




    f) Recursos e tecnologia existente




    Algumas das muitas perguntas sobre a atividade da construção precisarão de respostas:




    • Capacitação da mão de obra local.




    • Grau de experiência dos profissionais da engenharia e construção em obras de grande porte ou de interesse específico.




    • Produção, qualidade e normalização dos materiais de construção e equipamentos fabricados no país.




    • Condições operacionais do parque de equipamentos e plantas de produção para a construção.




    • Modelos de documentação utilizada para concorrências e contratos.




    • Normas técnicas que regem a elaboração de projetos e execução de obras. Alguns países, ainda sem normalização própria, utilizam normas ASTM, DIN, AFNOR ou outras, a depender do país que outorgue o financiamento para o projeto.




    g) Expatriados




    Ao conhecer as regras locais, deverá ser definido o tratamento para os profissionais expatriados, sejam provenientes da casa matriz, subsidiárias ou sucursais, que melhor atenda às necessidades desses trabalhadores, tanto na legislação trabalhista aplicável, incluindo parte salarial, benefícios, seguro de saúde internacional, educação de dependentes, viagens de férias ao país de origem etc., como no relacionado com a previdência social e/ou privada, que proteja o trabalhador no seu retorno ao país de origem, evitando ou minimizando prejuízos futuros na obtenção da aposentadoria ou na utilização de benefícios provenientes de fundos previdenciários sociais ou privados.




    É importante também consultar os relatórios com as denúncias e recomendações elaborados pela ILO – International Labour Organization (OIT – Organização Internacional do Trabalho), agência especializada das Nações Unidas, mostrando situações que prejudicam os direitos dos trabalhadores, principalmente a mão de obra não qualificada, entre as quais podemos citar:




    • Legislação trabalhista incompleta, para o caso dos trabalhadores que trabalham durante períodos determinados, em empresas ou grupos econômicos estabelecidos naquele país.




    • Legislação precária, com pouca proteção previdenciária para o trabalhador local, e menor ou ausente para expatriados.




    • Caso do trabalhador cedido, emprestado ou transferido a empresa estrangeira, às vezes do mesmo grupo econômico e/ou trabalhando em um determinado país, mas com contrato assinado num terceiro país, normalmente um “paraíso fiscal”, onde o grupo econômico tenha criado uma empresa. Esse “paraíso” normalmente não fiscaliza e, portanto, nele não são aplicáveis leis trabalhistas, nem existe recolhimento de impostos aos expatriados.




    • Países com legislação que permite a figura do “local sponsor”, ao qual ficam ligados todos os trabalhadores e executivos da empresa estrangeira, com retenção do passaporte do expatriado durante a permanência temporária do trabalhador estipulada em contrato.




    h) Infraestrutura




    Países com infraestrutura precária farão de forma mais difícil, mais onerosa e prolongada a construção de obras, aumentando os riscos de prejuízos econômicos do contrato. Daí a importância de se conhecer melhor:




    • Localidades atendidas e estado de conservação das redes de estradas, autopistas, pontes, ferrovias e hidrovias.




    • Condição portuária para atracação de navios e equipamentos de descarga de containers e maquinaria pesada.




    • Situação da matriz energética, abrangência das redes de transmissão e interconexões.




    • Telecomunicações e acesso à internet nas diversas regiões do país.




    • Frequência e destino dos voos internacionais e nacionais.




    i) Empresas atuantes no mercado local




    As empresas internacionais poderão entrar em desvantagem em relação às empresas construtoras locais, devido ao conhecimento e espaço ganhos, em que aquelas se movimentam com desenvoltura dentro do sistema político, social e regulatório. Com certa frequência, as empresas internacionais deverão identificar um parceiro local, caso pretendam ser competitivas nas licitações que lhes interessam, conduta que, em alguns países, é quase que obrigatória. É recomendável tomar alguns cuidados com o provável parceiro, uma vez que este poderá:




    • Pleitear uma participação maior do que a que poderia aportar, baseada somente na sua aproximação junto ao poder local, sem qualquer preocupação nem comprometimento com a execução das obras que sejam ganhas, e sim com o percentual dos resultados que lhe corresponda na parceria, conseguindo crescer ao longo dos anos, sem maior esforço.




    • Mostrar demasiado interesse em licitação de projeto de porte no qual não tenha atestado nem experiência que lhe permita participar. No futuro, poderá ser até concorrente naquele país ou acabar com a parceria e tomar conta do projeto ganho, a depender do seu relacionamento com o dono do projeto.




    Também é conveniente conhecer o tempo de permanência e contratos executados ou em execução de outras construtoras internacionais instaladas no país ou na região, já que algumas delas entram para executar projetos privados, principalmente nas áreas de mineração ou petroquímica, e, uma vez terminados, deixam o país, o que poderia mostrar uma notória falta de interesse em participar de projetos nacionais, devido ao tamanho do mercado ou a deficiências nas normas de licitação e contratação. É bom ficar atento.




    Em outros casos, as empresas estrangeiras executam obras por conta de financiamentos outorgados de governo a governo e/ou de recursos de bancos privados, sem que exista espaço para construtoras provenientes de países que não tenham disponibilizado um financiamento direto ou não façam subcontratação de empresas locais, que são as que às vezes executam uma parte das obras com valores avultados e de baixa qualidade, aprovada pela equipe de fiscais do cliente.




    j) Lobby na indústria da construção




    O lobby, regulamentado de forma detalhada em menos de 30 países no mundo, é considerado como uma atividade em que pessoas físicas ou jurídicas, que representam interesses de organizações, procuram no âmbito da administração pública modificações na legislação, novas regulamentações ou benefícios fiscais para o setor que eles defendem; medidas que, sendo aprovadas, poderiam resultar em benefícios para o consumidor final. As atividades permitem o acesso dos cidadãos a um portal onde apareçam obrigatoriamente todas as informações, abrangendo registros de pedidos de reuniões, assuntos tratados, participantes etc., assim como as penalidades, quando houver ocultamento total ou parcial desses registros.




    No caso da indústria da construção, os lobistas atuam nos centros de poder público ou privado, procurando vantagens para empresas diante de outros concorrentes para conquistar um determinado projeto, que poderá finalmente resultar em prejuízos para a sociedade, ou deixando-se de priorizar outros projetos talvez mais necessários. Por tais motivos, nos países onde o lobby não é regulamentado, existe o maior interesse público para que seja feita a regulamentação, permitindo a fiscalização pelas empresas do setor e da sociedade no geral.




    k) Indicadores do país




    Organismos internacionais e nacionais publicam anualmente índices, dados históricos, tabelas e gráficos, que permitem auxiliar as empresas na tomada de decisões. Podemos citar:




    • Indicadores de PIB e Governança, do WB – Banco Mundial.




    • Ranking de Crescimento de Competividade, do WEF – Fórum Econômico Mundial.




    • Ranking de Competividade dos Negócios, do WEF – Fórum Econômico Mundial.




    • Ranking de Percepção da Corrupção, da TI – Transparência Internacional.




    • Índices do Risk País, do PRS Group, Inc. – Political Risk.




    • OECD – Main Economic Indicators (MEI).




    • IMF – Regional Economic Outlook.




    1.4 TECNOLOGIAS E QUARTA REVOLUÇÃO INDUSTRIAL




    A chamada Quarta Revolução Industrial, segundo os especialistas, é de fato constatada pelos grandes avanços em robótica, engenharia genética, IoT (Internet das Coisas), Blockchain, indústria aeronáutica, impressora 3D e outras tecnologias que, na forma de produtos e serviços, estão transformando as atividades das empresas e pessoas na atual sociedade. Os Princípios sobre Inteligência Artificial, publicados em 2019 pela OECD, adotados pelos governos de mais de 40 países, estabelecem os primeiros estândares internacionais sobre a matéria.




    No caso da indústria da construção, o sinal de alerta já foi disparado e abrirá um fosso entre as empresas dos países de primeiro mundo e as empresas dos países com economias em desenvolvimento, pelos investimentos para modernizar sistemas de gestão, parques de equipamentos e treinamento de pessoal, necessários para acompanhar as mudanças. Os editais de licitações internacionais, com o objetivo de reduzir custos e prazos para o contratante, vão exigir cada vez mais dos proponentes a utilização das novas tecnologias, que obrigarão o contratado a aumentar a produtividade, melhorar a qualidade na execução, minimizar erros e manter um maior controle sobre todo o projeto. Citaremos várias tecnologias e inovações já conhecidas e colocadas em prática.




    a) Equipamentos de construção




    Os fabricantes de equipamentos, aproveitando os avanços tecnológicos, estão oferecendo ao mercado maquinarias com maior potência, eficiência no uso de combustíveis, redução na emissão de gases – atendendo exigências internacionais –, maior segurança e operações automatizadas em ciclos repetitivos, e também remotas, que aumentam a produtividade e diminuem os prazos e custos dos serviços. As inovações acontecem para os seguintes serviços:




    • Equipamentos semiautônomos e caminhões de transporte pesado para escavações e movimento de terras.




    • Equipamentos para diversos tipos de fundações profundas e solos, com desenvolvimento de tecnologia e fabricação das próprias empresas executantes.




    • Equipamentos para escavações e retirada do material em túneis e metrôs.




    • Equipamentos para demolição, com utilização de robôs.




    • Plantas de concreto e equipamentos móveis de concretagem para pontes e estradas, plantas de asfalto e equipamentos de colocação de capa asfáltica.




    • Produção industrializada de formas e armaduras, dormentes de ferrovias e equipamentos móveis para montagem de superestruturas.




    • Gruas, guindastes e pórticos de maior capacidade e altura de trabalho.




    • Equipamentos para obras marítimas e dragagem.




    • Equipamentos para ensaios, controles etc.




    b) Construção modular




    • Construção modular em concreto. Tecnologia bastante utilizada em pontes e obras de metrôs, em avanço para outras obras de infraestrutura, o que traz melhoria na qualidade e redução nos custos e prazos, bem como exige maior participação e criatividade das empresas projetistas para modularizar os projetos, aproveitando as novas tecnologias como a impressora 3D – que permite desenvolver protótipos de peças, junto com a aplicação de novos métodos para fabricação, facilidades da movimentação de cargas e instalação.




    • Unidades modulares de processos. Aplicada já há algumas décadas na construção de refinarias, mineração e outros processos industriais, incluindo o dimensionamento modular para atender o crescimento da produção em função de demandas futuras. A metodologia, com know-how de empresas globais, abrange as etapas da construção desde o detalhamento da engenharia, passando pelo dimensionamento e procurement dos equipamentos, fabricação, processo de montagem, ensaios e pré-comissionamento em estaleiro externo. Numa segunda fase, os módulos são liberados para embarque e, em seguida, desembarque e descarga com equipamentos para movimentação e transporte ao destino (tipo sistema Camag), montagem e comissionamento.




    • Outras construções modulares.As aplicações correspondem a módulos em concreto e estruturas metálicas para a construção de edifícios e vivendas, pontes etc., reduzindo custos com mão de obra e materiais, minimizando desperdícios e encurtando os prazos de execução. Da mesma forma, está em constante desenvolvimento a fabricação e instalação de módulos de instalações mecânicas, elétricas e outras em shafts e de instalações desenhadas dentro de novos conceitos de construção predial, requerendo, portanto, capacitação contínua das empresas projetistas para fugir do tradicional e evitar o risco de sair do mercado.




    c) Tecnologias para o controle de projetos e obras




    • Utilização de câmeras no canteiro de obras. As câmeras, já bastante utilizadas, são colocadas em diversos locais, capturando imagens mediante aplicativos, transmitidas em tempo real aos centros de controle, com transferência de dados e conectividade para um CMS – Construction Management System e/ou BIM software. As câmeras monitoram a obra 24 horas por dia, minimizam perdas de materiais e vandalismos, reduzindo custos, controlam a saída e a entrada de veículos com pessoas ou materiais e restringem visitas a determinados locais/instalações, otimizando o controle para o contratante, contratado e subcontratista. Os equipamentos, com baterias de energia solar, permitem ser instalados nas frentes de serviços e relocados entre elas, com relativa facilidade durante o transcurso da obra.




    • Utilização de drones. Essa tecnologia permite capturar imagens em tempo real da obra e de frentes de trabalho, até as mais afastadas do canteiro central, sem uma necessidade imediata de deslocamento de controladores ao local. Permitem analisar as imagens para visualizar o avanço das obras, principalmente infraestruturas, ajudando na tomada de decisões. Da mesma forma, é possível fiscalizar uma atividade em execução em altura ou em uma pedreira, minimizando os riscos de acidentes das pessoas envolvidas, que agora ficam delegadas a operar o trabalho dos drones. Os países estão atualizando suas normas e procedimentos da aviação civil para incorporar essa nova tecnologia, já de aplicação massiva e sucesso na mineração, agricultura, trânsito em autopistas e outras atividades.




    • BIM – Building Information Modelling. A Modelagem de Informação na Construção surge como um novo conceito, e seu uso começa a ser exigido de forma obrigatória como ferramenta de trabalho de empresas projetistas e licitantes em todas as obras públicas em licitação. É considerada como uma evolução do AutoCad. Trabalha com modelos 3D, permitindo a visualização de uma maquete digital da obra, fornecendo detalhes da parte arquitetônica, estrutural e de cada instalação projetada, o que permite melhorar o detalhamento do planejamento, otimizar metodologias e antever problemas de interferências das disciplinas envolvidas, somando com a aplicação da tecnologia da impressora 3D.




    O BIM permite ao contratante e ao contratado gerar e administrar versões em 3D, através do ciclo de vida do projeto, desde a parte conceitual, mantendo uma informação segura sobre o avanço dos trabalhos, verificando também se o escopo dos trabalhos atende os requerimentos do contrato; motivo pelo qual também começa a ser utilizado para resolver divergências entre as partes, demonstrando os impactos dos câmbios de projetos durante a execução das obras sem necessidade de um reclamo.




    • Impressora 3D. Atualmente, diversos laboratórios de universidades, empresas do setor tecnológico e fundações privadas trabalham no desenvolvimento da tecnologia da impressão em 3D, de forma que permita sua aplicação plena na indústria da construção, produzindo impressoras em diversos formatos com maior capacidade de colocação do material com dosagens de cimento e outros componentes, que possibilitem produzir peças com a resistência estrutural requerida. Algumas das vantagens visualizadas até agora são as seguintes:




    ■ Tempo menor de execução em obra, pela facilidade de montagem.




    ■ Menor quantidade de mão de obra direta no local da obra.




    ■ Material de menor custo. Não precisa de formas ou moldes, já que utiliza, em alguns casos, restos de construção e/ou recicláveis oriundos de demolições (no caso de obras menores) e material local, incluindo argila, resultando também em um menor impacto ambiental.




    ■ Impacto econômico. O tempo e custos menores podem incentivar governos de países com economias em desenvolvimento na construção de vivendas e obras de canalização para comunidades carentes. No caso de países desenvolvidos, os custos com mão de obra direta, hoje com dificuldades de recrutamento, também seriam menores.




    ■ Atendimento a projetos mais complexos. Tendo em vista que a impressora tem a capacidade de movimentação em um plano triaxial, ela pode ser programada para atender a construção de unidades habitacionais de maior superfície e andares, bem como a execução de paredes com contornos irregulares/curvaturas, painéis para obras de proteção de margens fluviais e marítimas, entre outras aplicações.




    ■ Estudos de protótipos, para aplicações em estruturas metálicas.




    Existe uma série de limitações, algumas das quais podem ser resolvidas já no curto prazo:




    ■ O tamanho da impressora. Para peças de maior porte, precisa-se de uma estrutura resistente e com estabilidade, que lhe permita atender as dimensões das peças e componentes a serem fabricados. Estuda-se também a maneira de atender sistemas completos de construção.




    ■ Pesquisa de novos materiais. As impressoras são compatíveis com variadas dosagens de cimentos e outros componentes de colagem, que agregam resistência e facilidades de limpeza da impressora. Os estudos incluem a reprogramação das impressoras para elaborar outras peças, com emprego de dosagens ou misturas de materiais diferentes.




    ■ Expectativa por parte das empresas construtoras para investir na compra de equipamentos e treinamento de pessoal de operação e supervisão, já que se observa uma maior aplicação na indústria da construção.




    ■ Necessidade da aprovação de novos estândares para atender o uso crescente, a partir da ASTM F2792- 12, correspondente à terminologia emitida em 2012, que estabeleceu os alinhamentos para qualificar os equipamentos e processos.




    • Blockchain. O conceito do Blockchain começou a ser aplicado na primeira década do século 21 e hoje atende sistemas bancários, financeiros, armazenamento de dados e indústrias. Em lugar de gastar demasiadas horas-homem buscando informações por meio de multiplicidade de servidores e roteadores para armazenamento, classificação e criação de novos arquivos em operações repetidas, seja por outros operadores com similares objetivos, as informações pelo sistema Blockchain são guardadas em blocos encriptados, que não podem ser mudados ou removidos, porque perderiam a sua validade e não seriam reconhecidos pela corrente que é formada com os blocos de informações, que ficam guardados em uma única plataforma, com vários níveis de senhas de segurança.




    No caso da indústria da construção, o gerenciamento da liberação dos projetos da engenharia, contratação, compras (procurement) e do acompanhamento da execução utiliza hoje a tecnologia de forma parcial, mas a tendência é que a maioria das atividades seja integrada no Blockchain, reduzindo o consumo de horas-homem em funções administrativas e conseguindo focalizar a atuação dos especialistas da gestão e a análise das informações para o controle da atividade-fim.




    d) Outras inovações




    • Captura, armazenamento e transmissão de energia solar e eólica.Representam hoje uma fatia importante na produção energética dos países, em pleno alinhamento com as políticas contra o aquecimento do planeta. Os avanços são significativos na fabricação dos painéis solares fotovoltaicos, no incremento do fator de capacidade em turbinas de vento e no armazenamento em bancos de baterias. Organismos internacionais e fundações destinam recursos para o desenvolvimento de energia produzida em ambiente marinho.




    • Inovação em materiais. Incluindoligasde metal, plásticos renováveis, polímeros reforçados com fibra (FRPC – fiber-reinforced polymer composite materials), cabos, tubulações, cimentos e aços mais resistentes e duráveis, em face das inclemências do tempo etc., que obrigarão a mudanças nas linhas de fabricação de materiais e equipamentos, trazendo novas aplicações e produtos melhores para a indústria da construção, aumentando a vida útil das estruturas e reduzindo custos de manutenção.




    • Robótica. A participação de robôs na indústria da construção, em atividades repetitivas, de campo, incluindo escritórios e almoxarifados, permite o deslocamento do pessoal liberado a capacitar-se em outras novas atividades para conseguir ficar empregado e participar do mercado de trabalho, muito diferente do atual, seguindo o cenário previsto a partir de 2030, segundo estudos de diversas entidades, entre as quais podemos citar a OIT (ILO) – Organização Internacional do Trabalho e o WEF – Fórum Econômico Mundial.




    • IoT (Internet of Things). Novas aplicações na indústria com processamento de complexos modelos de dados, incluindo mais variáveis e simulações, são analisadas em segundos com a entrada global da tecnologia 5G. No caso da engenharia, os softwares atendem o cálculo estrutural em todas as especialidades, assim como mapeamento geológico, localização de estruturas no subsolo e de falhas com sistemas de scanner, entre outros. Ocorre o mesmo com aplicativos para controles e verticalização de estoques e inventários, gestão de compras interconectada com fornecedores por Blockchain, fechamento mensal de balanços financeiros, análise de propostas etc.




    • Realidade virtual (VR). Permite simulações do mundo real e, entre outras aplicações, servirá para a educação e o treinamento do pessoal em novas técnicas e habilidades requeridas.




    e) Mercado de trabalho das empresas




    Os atestados de obras das empresas deverão cobrir novos tipos de projetos para poder participar em licitações. Os investimentos em energia e na prevenção aos impactos das mudanças climáticas terão uma parcela importante na elaboração dos projetos de engenharia e na execução das obras. Podemos citar:




    • O mercado da indústria da construção já está focado na produção de energia elétrica renovável não poluente e na sua utilização, mediante projetos de aproveitamento da energia solar e energia eólica, que ajudam a combater o aquecimento do planeta, existindo uma forte demanda por profissionais para investigação científica, engenharia e construção desses projetos.




    • A diminuição da construção de centrais hidrelétricas, devido aos problemas com terras, custo elevado pela logística necessária em locais remotos, duração da construção, enormes reservatórios que retiram áreas para agricultura com remanejamento de povoados, além da evaporação diária do “espelho de água” do reservatório, que provocam fortes chuvas e intensas descargas elétricas na região. Porém, haverá o incremento na construção de centrais hidrelétricas reversíveis, com armazenagem em dois reservatórios e bombeamento, para que os recursos hídricos sejam melhor aproveitados.




    • A reativação de projetos de centrais nucleares de pequeno porte parece limitada. A maioria das centrais já construídas iniciaram o processo de desativação e descontaminação, considerando ultrapassado o período de vida útil – em torno de quarenta anos – estabelecido na época da construção. Também outros projetos de energia fóssil (carvão, óleo e gás) estão sendo engavetados, e as empresas têm voltado os seus investimentos para o mercado da energia renovável.




    • As evidências científicas da elevação do nível das águas do mar até 2050 precisarão de mais especialistas em fundações e empresas qualificadas para identificar e proteger infraestruturas em estado crítico e projetar e executar obras marítimas, fluviais e de proteção costeira.




    • Participação de organizações profissionais do setor público e privado na atualização de normas técnicas e estândares de engenharia para projetos de produção de energia, aquedutos, dessalinização de águas salobras e de mar com uso de energia solar, tratamento de resíduos sólidos e líquidos, projeto e avaliação de barragens de resíduos (tailings dams), portos marítimos e fluviais, proteção costeira, controle de enchentes, fundações profundas, proteção de prédios, estradas e pontes ameaçadas pela elevação do nível das águas dos oceanos, entre outros.




    1.5 ATOS DE CORRUPÇÃO




    É um tema de preocupação mundial. A corrupção manifesta-se na grande maioria dos contratos, sejam projetos internacionais ou nacionais. As práticas corruptivas envolvem uma série de atores, começando pelas entidades contratantes, contratados, alguns bancos intermediários e paraísos fiscais, entre outros, desfalcando os países de recursos que deveriam ser aplicados em benefício da sociedade.




    a) Organizações no combate à corrupção




    No século 21, por conta da tecnologia nas comunicações, as notícias sobre essas práticas e nomes dos países, projetos e envolvidos chegam a ser conhecidos em todos os cantos do planeta. Organizações, tais como Nações Unidas (United Nations Global Compact), Transparência Internacional, Banco Mundial, OECD, WEF (PACI – Partnership Against Corruption Initiative), IMF (Fundo Monetário Internacional), Câmara Internacional de Comércio (ICC) e CoST (Infrastructure Transparency Initiative), dedicam-se a informar à comunidade mundial sobre essas práticas, promovendo o combate com o apoio de governos assinantes dos tratados e entidades privadas, mediante publicações e convenções efetuadas anualmente. Entre as normas publicadas, destacamos, entre outras:




    • FCPA – The Foreign Corrupt Practices Act. USA, 1977.




    • OECD – Anti-Bribery Convention, 1977.




    • UNCAC – United Nations Convention Against Corruption. UN Multilateral Treaty, December 2005.




    • OECD – Principles for Integrity in Public Procurement, 2009.




    • Bribery Act. United Kingdom, April 2010.




    • The ICC Rules on Combating Corruption – International Chamber of Commerce, 2011.




    • OECD, UNODC (United Nations Office on Drugs and Crime), World Bank – Anti-Corruption Ethics and Compliance Handbook for Business, 2013.




    • CEAD, European Court of Auditors – Audit Guideline on Fraud, December 2014.




    • Review of 1997 Guidance on Governance, IMF – International Monetary Fund, April 2018.




    b) Identificação de atos de corrupção




    Os diversos atos de corrupção envolvem múltiplos participantes em esquemas diversificados, formando geralmente uma ampla estrutura de proteção, com a pretensão de ficar imunes à aplicação das leis. O chamado “Triângulo da Corrupção” indica que, para as pessoas se envolverem em práticas de corrupção, precisam primeiro de pressão ou incentivos para participar. Logo, deve existir a oportunidade para cometer as fraudes, e em terceiro lugar ter algum objetivo pessoal, tal como complementação salarial, ascensão social, ou seus próprios valores morais.




    • Pessoas físicas. Refere-se à atuação de executivos de ambas as partes envolvidas em um contrato, seus representantes ou intermediários, com o objetivo de obter vantagens econômicas indevidas.




    • Empresas privadas nacionais ou multinacionais.As empresas têm seus valores, princípios, normas de governança e Programas de Compliance (Conformidade) que orientam as suas decisões, escolhas e ações; porém, dezenas delas têm longos históricos de condenações, outras passaram períodos bloqueadas pelo Banco Mundial, algumas delas fizeram ou aguardam fechamento de acordos de leniência; ainda assim, anualmente novas denúncias repetem-se pelo mundo afora.




    • Paraísos fiscais.Diversos países e territórios continuam quebrando regras internacionais sobre convenções das quais são signatários, atraindo a entrada de recursos financeiros de origem ilícita, oferecendo total sigilo bancário, pequenas taxas de administração e total desburocratização nas movimentações para e entre outros paraísos parceiros.




    • Governos. Em mais de 70% dos países do mundo, apesar das leis e regulamentações existentes, os relatórios anuais da Transparência Internacional, OECD e outras das organizações citadas que lutam contra a corrupção indicam a continuidade dessas práticas nesses países com algumas pequenas variações no ranking, mas sem melhorias significativas.




    c) Medidas para o combate à corrupção




    As medidas existem e não são de difícil aplicação dentro do contexto de um país, e em nível internacional, já que mais de uma centena de países (em torno de 140) participam dos acordos sobre a matéria. Os mesmos atores relacionados no item anterior podem contribuir claramente para diminuir os efeitos da corrupção, que acabam prejudicando com maior impacto, no caso de obras públicas, as populações que precisam de serviços básicos e obras de infraestrutura.




    A melhor disposição dos governos para aplicação das leis e normas de contratação existentes e para a criação de novas leis e reformas nas lacunas das disposições atuais, alinhadas com as melhores práticas internacionais, é a única forma para reduzir os níveis da corrupção. Algumas medidas já conhecidas, sem entrar em maiores detalhes, são:




    ■ Maior prevenção da corrupção nos contratos, mediante supervisão contínua, auditoria e controle do uso dos recursos por parte dos organismos técnicos e de controle financeiro do Estado e dos bancos financiadores.




    ■ Aumento das penalidades e dos valores das multas às empresas e aos executivos envolvidos em atos de corrupção e confisco de bens e patrimônios obtidos de forma ilícita.




    ■ Exclusão da participação em licitações das empresas que tenham cometido delitos de corrupção contra a administração pública em obras e compra de materiais, equipamentos e serviços, durante determinado número de anos.




    ■ Quebra do sigilo fiscal e bancário de forma mais rápida, para fazer o rastreamento de bens de envolvidos em atividades ilícitas.




    ■ Obrigatoriedade das empresas para a apresentação do Programa de Compliance Anticorrupção, certificado e atualizado anualmente em todas as licitações em que participem.




    ■ Maior atuação junto aos bancos internacionais e paraísos fiscais para identificar empresas offshore fraudulentas, beneficiários finais de contas ocultas e exigências de rápida repatriação dos recursos desviados.




    ■ Aperfeiçoamento da cooperação internacional, criando equipes conjuntas de investigação e mantendo intercâmbio constante e informatizado sobre atos e suspeita de corrupção com outros países, assinantes de convenções sobre a matéria.




    1.6 HISTÓRIA UM: A CONSTRUTORA QUE FOI EMBORA




    O engenheiro João, em férias no exterior, foi visitar o Pedro, antigo companheiro de faculdade, agora executivo de uma companhia internacional de construção com operações naquele país. Pedro o levou para a sala de conferências, onde as paredes estavam adornadas com fotografias de projetos de infraestrutura, tais como centrais hidrelétricas, usinas térmicas, estradas, pontes, portos etc., que mostravam a competência e a contribuição da empresa ao desenvolvimento do país durante 25 anos, junto ao aperfeiçoamento de profissionais que formavam ou formaram parte dos seus quadros.




    Pelas tantas, o João, entusiasmado com o sucesso daquela empresa, perguntou ao amigo:




     “E aí, Pedro, como estão os planos futuros?”




    O Pedro respondeu: “A companhia vai fechar as operações no país.”




    O João assustou-se e logo falou: “Como assim, o que aconteceu?”




    O Pedro, movendo os braços, respondeu: “Os clientes estão querendo cada vez maiores pagamentos de propinas. O nosso resultado de cada contrato é ajustado e nós não aceitamos superfaturar os preços para cobrir o que eles estão exigindo agora. Por conta dessa situação, já perdemos vários contratos para empresas que sequer cumpriam os requisitos, mas que estão aceitando o jogo dos clientes.”




     “Então, Pedro?”, falouo Joãocom voz apagada...




    O Pedro: “A empresa vai fazer uma sociedade com uma empresa local pequena, que quer crescer e precisa obviamente de atestados de obras que lhe permitam competir em projetos maiores. Na prática, a casa matriz está vendendo as operações no país, e a nossa participação na sociedade será mínima, somente para constar.”




    Os amigos se despediram com um abraço, ficando o João surpreso pelo que tinha escutado, e o Pedro pensando onde conseguiria trabalhar no futuro.




    Moral da história: a empresa que adquiriu a quase totalidade das ações ficou entre as grandes daquele país, entrou no jogo dos clientes e ganhou muito dinheiro. Em um mau dia para ela, foi descoberto o esquema de corrupção. Teve que fazer acordos, devolver dinheiro público e pagar pesadas multas parceladas durante anos. Quase foi à falência e voltou a ser menor do que quando se incorporou à construtora que foi embora.




    Meu caro leitor: O que você achou da conversa dos amigos? Qual é a sua opinião?




    “Se necessitam décadas para acumular capital,




    mas também se precisa de muito tempo para reduzir uma dívida.”




    Thomas Piketty – O Capital no Século XXI, 2013
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